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Com Walmor Parente, Carolina Freitas, Sara Moreira e Izânio Façanha

Parque BraSIl: um ano após 
reintegração de posse, famílias 
continuam sem acesso à moradia

[ ]O acesso à moradia é um direito assegurado 
pela Constituição Federal de 1988

JaIr na Ilha

Apeado do Palácio da Alvorada por voto popu-
la, o presidente Jair Bolsonaro (PL) não decidiu 
seu destino no dia 1º de Janeiro. Há opções de 
sobra, entre elas a casa onde residia num con-
domínio da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro – 
porém não recomendada pela segurança para 
um ex-chefe de nação. Especula-se o aluguel de 
mansão no Lago Sul em Brasília. Mas os mais 
próximos dizem que Bolsonaro vai submergir 
(literalmente) e pescar na praia: morar por uns 
meses numa ilha de um amigo recém-adquirida 
em Angra dos Reis, onde terá mais segurança 
e a privacidade necessárias. Politicamente, ele 
quer participar como conselheiro do governo de 
Tarcísio de Freitas, em São Paulo, onde poderá 
ter a vitrine para manter o espírito bolsonarista 
aloprado que nasceu na sua gestão. Há quem o 
aconselhe a fundar partido para chamar de seu 
– o que tentou sem sucesso antes da candida-
tura à reeleição. Tempo para isso Bolsonaro terá. 
E muito dinheiro de amigos, idem.
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O aGrO ara
O agro não é só bolsonarista. “Parte importante 
do agronegócio não se sentiu representada pe-
las lideranças de entidades que se contamina-
ram pelo discurso ideológico e se desviaram do 
pragmatismo que caracteriza o setor. É hora de 
retomar o caminho da razão”. Quem descreve 
o cenário é o advogado Fernando Tibúrcio, que 
acompanha o agro. Segundo ele, o Brasil preci-
sa associar a inevitável expansão das lavouras à 
preservação do meio ambiente e à preservação 
do ambiente de negócios.

a FICha CaIu
Bolsonaro viu o fim de seu governo no domingo 
à noite, quando precisou conversar com o mi-
nistro Paulo Guedes, e este pediu-lhe para ir à 
Granja do Torto. O presidente viajou 36 km de 
ida e volta para ver o subordinado. Este episódio 
lembrou o último voo de helicóptero de Fernan-
do Collor após a renúncia do Palácio: ele pediu, 
e o piloto não quis sobrevoar uma escola que 
Collor construiu e desejava ver.

ZeMa & netO 
Inconsolável com a derrota, Bolsonaro tem criti-
cado o comportamento dos candidatos aos Go-
vernos da Bahia e Minas Gerais, ACM Neto (UB) 
e Romeu Zema (Novo), respectivamente. Acha 
que teria virado o resultado se Zema e Neto ti-
vessem lhe apoiado já no 1º turno. Zema cuidou 
de si e só no 2º turno esbravejou contra o PT. 
Neto ficou em cima do muro nos dois turnos – e 
também perdeu a eleição. 

VeM retalIaçãO aí
O prefeito de Maceió, João Henrique Caldas, 
o JHC, vai acionar na Justiça dois desafetos e 
avalia com advogados pedir a impugnação da 
eleição do governador Paulo Dantas e do sena-
dor Renan Filho, ambos do MDB. Na madrugada 
da última segunda-feira (1º), a dupla eleita subiu 
num trio elétrico e foi parar na frente do prédio 
de JHC, provocando e ofendendo o prefeito, ad-
versário de ambos. Seu filho bebê não dormiu.

DuPla PerDIDa
Se quiserem algo do presidente eleito Lula da 
Silva, os irmãos Jorge e Tião Viana, ex-senado-
res e nomes fortes do PT no Acre, vão ficar cho-
rando na antessala do Palácio. O petista conse-
guiu só 29,7% dos votos no 2º turno no Estado 
do Norte, ante inesperados 70,3% de Bolsonaro. 
O PT teve baque com a debandada de ‘marinis-
tas’, quando Marina deixou a legenda. Agora, a 
silga se acabou com a falta de tato dos irmãos.

Ter um lar é saber que se tem para onde voltar no final 
do dia. É também dignidade e cidadania. Direito  assegura-
do pela Constituição Federal de 1988, o acesso à moradia 
deve ser competência do poder público. À ele, cabe “pro-
mover programas de construção de moradias e a melhoria 
das condições habitacionais e de saneamento”.

Na teoria, todos deveriam ter igual acesso à moradia, mas, 
o que vemos na prática são diversas famílias em situação de 
vulnerabilidade social sem ter para onde ir e que acabam in-
vadindo propriedades. Esse é o caso da jovem Larissa Rodri-
gues, de 23 anos, que sonha em ter o seu próprio lar. 

Mãe de quatro filhos, Larissa foi uma das pessoas despe-
jadas do residencial Parque Brasil, localizado na zona Nor-
te de Teresina, após reintegração de posse de imóveis da 
Caixa Econômica. No dia em questão, a polícia militar foi 
acionada e mais de 200 famílias foram despejadas em meio 
a gás de pimenta e balas de borracha. 

A Prefeitura de Teresina chegou a colher dados das famí-
lias a fim de incluí-las em futuros programas habitacionais. 

Entretanto, um ano se passou e nada mudou. Larissa 
Rodrigues conta que, até hoje, não recebeu nenhum tipo 
de auxílio por parte das autoridades. “A prefeitura falou 
que talvez pudesse me ajudar com o aluguel solidário, mas 
nunca tive retorno. Já fizeram dois cadastros meus, disse-
ram que iam nos ajudar e que futuramente, quando eles 
fizessem casas, nós seríamos contemplados. Mas eles estão 

construindo casas e nós fomos esquecidos”, afirma.
Não é de hoje que Larissa busca uma casa para ela e seus 

filhos, Paloma, Nicolas, Kauan e a pequena Cecília, de 11 
meses. Mas, sem ter uma renda fixa tudo fica mais com-
plicado. A jovem explica que antes de invadir uma casa no 
Parque Brasil, ela morou cerca de um ano no residencial 
Jacinta Andrade. “Lá também tinha muitas casas fechadas. 
Enquanto isso, não temos onde morar e eles dizem que 
não podem fazer nada pela gente”, destaca. 

Larissa Rodrigues lembra ainda que, há um tempo, di-
versas famílias tentaram pedir ajuda ao prefeito da cidade, 
Dr. Pessoa. “Todo mundo que estava precisando de ajuda 
tentou falar com ele, mas não fomos recebidos”, disse. 

A reportagem d'O DIA entrou com a SEMCASPI e a 
SEMDUH, que afirmam não existir, ainda, programas so-
ciais voltados especificamente para estas famílias. 

Segundo a SEMCASPI, na época do processo de despe-
jo, as famílias foram abordadas pelas equipes de assistentes 
sociais na tentativa de incluí-los em benefícios e progra-
mas sociais. Todavia, “a aprovação do perfil no CadÚnico 
não cabe a SEMCASPI, mas sim ao Ministério da Cidada-
nia”, diz o órgão por meio de nota.

A SEMDUH afirma que não há planejamento no que diz 
respeito a projetos de habitação que contemplem a socie-
dade de modo geral. "No momento, a prefeitura não tem 
um projeto que possa incluir as pessoas despejadas".


